
 

Avaliação Prévia de Impacto de Género  

1 – Identificação da iniciativa 

Projeto de Lei que visa reforçar a proteção de advogados em matéria de parentalidade ou doença 

grave, alterando o Código do Processo Civil e o Código do Processo Penal. 

 2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

Os advogados confrontam-se muitas vezes com uma dificuldade significativa em assegurar plena-

mente o exercício da profissão quando deparam com situações de doença grave ou com o exer-

cício de direitos e cumprimento de deveres de parentalidade.  

Muitos dos atos profissionais de maior relevo são atos judiciais, sejam eles julgamentos ou outros 

atos processuais, cuja marcação ou definição do momento da sua prática ou realização não de-

pende dos advogados, não podendo ser incumpridos os prazos fixados na lei processual (sob pena 

de preclusão de direitos), nem faltar às diligências processuais, fora dos casos previstos na lei.  

Consequentemente, e não obstante o Decreto-Lei nº 131/2009, de 1 de junho, alterado pelo De-

creto-Lei nº 50/2018, de 25 de junho, ter dado passos de relevo, prevendo já para estes profissio-

nais alguns direitos dos quais estiveram durante muito tempo privados (como o adiamento de 

diligências em caso de maternidade ou paternidade ou de falecimento de familiar próximo), certo 

é também que continuam os advogados e as advogadas a ser privados de direitos que são da 

maior importância e a que a generalidade dos cidadão tem acesso, nomeadamente o direito a 

licença de parentalidade e por doença, que lhe permita uma efetiva dispensa de atividade durante 

um certo período de tempo, dispensa essa que não de seve limitar à presença em diligências pro-

cessuais (como os julgamentos), mas também à prática dos demais atos processuais, permitindo-

se a suspensão dos prazos em curso, como consequência quer da suspensão da instância (em 

processo civil), quer da suspensão do processo (em processo penal). 

 3 –  A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim 
 

Não 
 

. 

 
 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores 
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro Negativo 

1 Direitos:   
1.1 O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou 

dos homens de forma direta ou indireta?       

 

2 Acesso:   
2.1 O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei 

é igual?       
 

 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? 

      

 

3 Recursos:   
3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, finan-

ceiros, informação) necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 
      

 



3.2 A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e mu-

lheres?       

 

4 Normas e Valores:   
4.1 Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as 

normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de 

forma diferente? 
      

 

 

4.2 Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou 

homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são con-

cedidos pela lei? 
      

 

 

 

 

5- Conclusão 

 

A iniciativa estenderá de forma mais justa e efetiva aos advogados e advogadas o direito a dispensa 
de atividade em caso de parentalidade ou doença grave, conciliando, de forma responsável, equi-
librada e consensual entre todos os intervenientes processuais, o exercício do mandado com a vida 
familiar e pessoal dos advogados, sem que seja afetada de forma excessiva e desproporcional face 
aos motivos invocados, a sempre necessária celeridade da justiça. 

 

 


